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RECORRIDO: FLAVIO AUTOMOVEIS LTDA

RELATOR: MARCOS SILVAMONTENEGRO

EMENTA: ICMS ~ CRÉDITO INDEVIDO ~ CONTRIBUINTE SE

APROVEITOU DE CRÉDITOS FISCAIS VEDADOS POR LEI

ENTRE.TANTO RESTOU PROVADO QUE PARTE DOS CRÉDITOS

APROPRIADOS POSSUJ1)AM AMPARO LEGAL CONFIRMAç.ÃO DO

DE.CISÓRIO DA lNSTANCIA SINGULARQUE DEU PiSLA PARCIAL

PROCEDENCIA DA Aç.ÃO FISCAL. DECISÃO UNANlME.

A empresa supra citada é acusada de proceder indevidamento o crédito tnnutário referente as

notas fiscais acostadas às folhas nos. 06~07 e OSdQpresente processo,.
Nas informações complementares os autuantes declararam que não, po,de o contribuinte

e aproveitar o credito destacado nas referidas NFs de comp.m.
A autuada apresenta defesa tempestiva aduzindo que utiti%QUcorretamente a base de calculQ e a

aliquota exigida pela legislação e solicitou a arquivamento do A J.~objeto da autuação.
Ajulgadora. de Primeira Instância decidiu pela.PARCIAL PROCEDENÊNClA da ação fiscal

em virtude de considerar que parte ..dos créditos apropriados possuíam amparo tegal~confoxme:dispõe o art. 50S

c/c Q art S,OOdo Decreto 21 ..219/91.
Em parecer às fls. 47 a Douta. Procuradoria dQEstado adota. o parecer do Consultor Tributârl

confirmando a decisão exarada em }3. Instância e:ato contínuo extingue o pres.ente processo face ao seu

pag,amento ...
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VOTO DO RELA TOR

Não merece nenhum reparo a judiciosa decisão parcialmente

condenatória recorrida.
Como bem reconheceu a nobre julgadora monocrática os créditos

relativos as notas fiscais, sene B,nO.000183 e sene B-l~no ..120t são legitimos~

cODsubstanciados no que versa o art 505 do Decreto 21.219/91 ~in verbis" haja

visto os prefalados veículos terem sidQ adquiridos de pessoas jurídicas

devidamente cadastradas no CGF do nosso Estado.
4.4 Art. 505 as operações realizadas entre

estabelecimeat.os de c,oDtribuintes" ficam sujeit1ts à

sistemáticll normal de apuração e recolhimento do

• . t. i.ilmposo •.

Já a nota fiscal avulsa no. 819939 espelha operação com pessoa

jurídica não contribuinte do ICMS~ sendo. seu creditamentQ ilegítimo" segwlda as

normas insertas no art, 500, do Deereto 21.219J91.
Pôr tais razões ,. aC.atamos o entendimento esposado pela nobre

julg~dQrasingular que decidiu pela PARCIAL. PROC'EUENCIA, pQrém~, fac,e

ao pagamento,. c.omprovado nos autos às fls.. 44 ~somos pela a extinção, do

prooesso nos termos do parec.er da Douta Procuradoria do Estado.
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DECISÃ
Vistos discutidos e examinados os pt~.entes autos, em que é Rec()rrente~

CELULA DE JULGAMENTO DE. l~. INSTANelA eReeorrida FLAVIO AUTOMOVEIS LIDA.

Resolvem, os membros da 1li. Câmara dQ Conselho Tributário, por

unanimidade de votos, conhecer do reeurso oficial , negar-lhe provimento , para o fim de

continuar a decisão PARCIALMENTE CONDENATÓRIA p.rofertda peJa. 1
11
• Instância e, ato

continuo, declarar a extinção, do processo em face do comprovado pagamento COBstantenos autos

, nos termos do parecer da douta Procuradoria Gerei do Estado

SALA DAS SESSÕES DA IA. CÂMARA no CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, 15 I 03 I 1999

~
Francisca Elenilda dos Santos

~gt>
Dulcimeire Pereira Gomes

.eite Fernandes

Eline Gurgel Monteiro


	00000001
	00000002
	00000003

